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BREVE HISTÓRICO E EPIDEMIOLOGIA DA HANSENÍASE NO BRASIL 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

A hanseníase é uma doença infecciosa causada pelo Mycobacterium Leprae (M. 
Leprae).  Evidências clínicas e epidemiológicas sugerem que a doença per se e/ou  e 
suas formas clínicas distintas são controladas por fatores genéticos do hospedeiro, 
como argumentado por (MORAES et al., 2006): a diversidade genética  do agente 
etiológico é muito baixa e não pode ser usada para explicar as diferentes formas clínicas 
observadas, e estes fatores são mais importantes que os ambientais, como condições 
socioeconômicas (KERR-PONTES et al., 2004) ou climáticas (DHIMAL; KARKI, 2014). 

A doença, anteriormente conhecida como lepra (NEIVA, 2016; VENDRAMA, 
2001), é transmitida por via aérea, por meio de perdigotos1 eliminados pelo nariz e/ou 
pela boca durante contato próximo e frequente (WHO, 2018) com um indivíduo afetado, 
e manifesta-se principalmente por lesões cutâneas e neurológicas com diminuição da 
sensibilidade térmica, dolorosa e tátil. 
 
HISTÓRIA 
 
 A hanseníase chegou ao Brasil por meio de migrações humanas, partindo da 
África há mais de 100.000 anos em direção à Ásia e, de lá, por meio do estreito de 
Bering, chegando à América do Norte há mais ou menos 30.000 anos em direção sul 
vindo da América Central até a América do Sul (MONOT et al., 2009).  

Os primeiros registros oficiais da doença no Brasil datam de 1600, na cidade do 
Rio de Janeiro, local de criação do primeiro leprosário (EIDT, 2004). Em 1894 foi criado 
o Laboratório Bacteriológico no Hospital dos Lázaros, no Rio de Janeiro, em uma época 
em que no país muitos ainda acreditavam na etiologia hereditária da doença (FARIA; 
DE CASTRO SANTOS, 2015). Foi um marco importante no desenvolvimento científico 
em relação à doença, pois o agente etiológico fora descoberto pelo médico norueguês 
Gerhard Henrik Armauer Hansen em 1873, ou seja, 21 anos antes (SANTOS et al., 
2008). 
 Em 1962, por meio do Decreto 968, de 7 de maio, foram definidas normas 
técnicas especiais para o combate à hanseníase, que na época ainda era conhecida 
como lepra. Esse decreto, no que se refere à profilaxia, elenca a pesquisa, o preparo 
de pessoal técnico, inquéritos epidemiológicos, a procura sistemática de doentes, o 
tratamento, a Educação Sanitária, a Assistência Social, a limitação dos movimentos 
das fontes de contágio e a vigilância sanitária (BRASIL, 1962). 
 No início da década de 1970, iniciou-se uma campanha para que o nome da 
doença fosse alterado de lepra para hanseníase (JUNQUEIRA; OLIVEIRA, 2002), o 
que acabou ocorrendo em 1995 por meio da Lei 9010, de 29 de março (BRASIL, 1995). 
De acordo com Femina et al. (2007), a medida contribuiu para a redução do preconceito 
e do estigma contra a doença. 
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DIAGNÓSTICO 
 

 O diagnóstico da hanseníase é, essencialmente, clínico. A suspeita clínica para 
hanseníase leva em consideração sinais ditos cardeais, como: a anestesia em lesões 
cutâneas; o espessamento de nervos periféricos e a demonstração da presença do M 
leprae em baciloscopias de material de biópsia de tecidos cutâneos (SOUZA, 1997).  

Para o diagnóstico correto, é necessário entender que a doença em sua evolução 
clínica produz comprometimento cutaneoneural característico de cada forma clínica. 
Levando em consideração esse conhecimento se aplicam as classificações, que 
auxiliam tanto no diagnóstico como no prognóstico e norteiam a terapêutica (SOUZA, 
1997). 
 
EPIDEMIOLOGIA 
 
 De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Brasil é o segundo 
país em número de casos de hanseníase, atrás da Índia. No período entre 2012 e 2021 
o país registrou 269.070 novos casos da doença. A tabela 1 mostra a posição do Brasil 
em relação a outros países onde a incidência é maior que 1.000 novos casos por ano.  
 

 
 
Nesse grupo de países, o Brasil é responsável por 14,93% destes novos casos. 

Neste período, houve uma redução no número de casos novos, entretanto esta redução 
não foi uniforme em todos os países. Na República Democrática do Congo houve 
aumento de 15%, enquanto no Brasil houve uma diminuição de 45%; reduções maiores 
foram observadas em Mianmar (80,25%) e no Sri Lanka (53,22%). 
 Ao calcular a incidência da doença por 100.000 habitantes, verifica-se que a 
maior incidência é observada no Brasil (8,55 novos casos/100.000 habitantes) 
ultrapassando o Nepal (7,97/100.000 hab.) e a Índia (5,36/100.000 hab.) Referidos 
dados são apresentados na tabela 2. 
 A maior parte dos novos casos, tanto no Brasil como nos outros países com mais 
de 1.000 novos casos anuais, é constituída por homens, variando de 52,47% em 
Bangladesh a 97,07% no Nepal (TABELA 2). Isto ocorre provavelmente devido a maior 
exposição aos fatores de risco de infecção, assim como as diferenças no 
comportamento sociocultural entre os sexos (REIS et al., 2017). Nestes países, também 
se observa parcela significativa de crianças entre os casos novos, como é o caso da 
República Democrática do Congo (12,01%), Etiópia (11,12%) e Sri Lanka (10,63%). No 
Brasil, 3,16% dos casos novos são constituídos por crianças (WHO, 2022). 
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